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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LUCIANA APARECIDA CARVALHO GALZERANO
ADVOGADOS : PRISCILA MARIA PEREIRA CORREA DA FONSECA - SP032440

PAULO CARVALHO CAIUBY - SP097541
CAMILA SCHMIDT - SP376324

AGRAVADO : GIOVANNI CARVALHO GALZERANO
ADVOGADOS : NABYLA MALDONADO DE MOURA GIACOPINI - SP260220

BRUNO JOSÉ MOMOLI GIACOPINI - SP257219
INTERES. : SELMA CARLA DE CAMPOS
INTERES. : WILLIAM CARVALHO GALZERANO
INTERES. : STELLA MARIS CARVALHO GALZERANO FERRAZ
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. PRESTAÇÃO 
DE CONTAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
CONCLUSÃO NO SENTIDO DE MERO ATO ADMINISTRATIVO. CARÊNCIA DE ANÁLISE DE 
MÉRITO DE CONTAS APRESENTADAS. ENTENDIMENTO FUNDADO NA ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA DA CAUSA. SÚMULA 7/STJ. DESPACHO SEM CARGA DECISÓRIA. 
IRRECORRIBILIDADE. ART. 1.001 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não se verifica a propalada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, tendo o acórdão 
recorrido resolvido satisfatoriamente as questões deduzidas no processo, sem incorrer nos 
vícios de obscuridade, contradição, omissão ou erro material com relação a ponto controvertido 
relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação da tutela 
jurisdicional.
2. Das informações extraídas do aresto recorrido, observa-se que o colegiado local destacou 
que a então apelante teria se insurgido contra simples ato judicial de verificação de contas em 
procedimento incidental a inventário, qualificando-se como irrecorrível. Justificou-se que a 
manifestação atacada não gerou a extinção do processo, atingindo todos envolvidos na relação 
processual, por se tratar apenas de incidente processual de prestação de contas aberto em 
virtude de deliberação judicial para que o inventariante siga corretamente a condução de seu 
encargo. Nesse contexto, firmou-se que ocorreu somente ato judicial atestando cumprimento 
de ordem, e não julgamento de mérito das contas apresentadas, razão por que inexistiria 
espaço para interposição de apelação. Assim, para derruir as conclusões contidas no acórdão 
recorrido – com vistas a aferir do recurso de apelação no caso em apreço, segundo as razões 
vertidas no recurso especial – seria imprescindível o revolvimento dos elementos fático-
probatórios, providência que esbarra no óbice da Súmula 7 desta Corte.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que os 
despachos de mero expediente são atos judiciais sem cunho decisório que têm por função 
impulsionar o feito, portanto, nos termos do disposto no art. 1.001 do CPC/2015, são 
irrecorríveis.
4. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por LUCIANA APARECIDA 
CARVALHO GALZERANO em contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, 
assim ementada (e-STJ, fl. 292):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. CONCLUSÃO NO SENTIDO DE MERO ATO 
ADMINISTRATIVO. CARÊNCIA DE ANÁLISE DE MÉRITO DE CONTAS 
APRESENTADAS. ENTENDIMENTO FUNDADO NA ANÁLISE FÁTICO-
PROBATÓRIA DA CAUSA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NA 
EXTENSÃO CONHECIDA, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 299-307), a agravante reitera o argumento de 
negativa de tutela jurisdicional, sob o argumento de que não houve 
manifestação acerca de que o despacho proferido possui cunho decisório, portanto, 
recorrível.

Salienta, ademais, ser inaplicável o teor do enunciado n. 7/STJ, visto que a 
análise da controvérsia não demanda revolvimento de fatos e provas, mas, tão 
somente, matéria de direito.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Nos fundamentos expostos na decisão agravada, ficou constatada a 
ausência de violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015.

Em relação ao tema, cumpre enfatizar que, segundo orientação 
jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação, 
quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do 
direito considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com 
a solução da controvérsia não configura negativa de prestação jurisdicional.

Documento eletrônico VDA41282106 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 29/04/2024 13:29:14
Código de Controle do Documento: d3ebb68b-7702-4f87-9a5c-bc2d36625a7d



Na mesma linha de cognição:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. OBJETIVO DE 
REFORMA DA DECISÃO. INADEQUAÇÃO. TERCEIRO INTERESSADO. 
EQUIPARAÇÃO AO ASSISTENTE. ASSESSORIEDADE.
1. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. O terceiro possui legitimidade para recorrer de decisão judicial quando não 
é parte, mas, para tanto, deve ter interesse jurídico no processo e atuará de 
forma análoga ao assistente.
3. A assistência simples segue o regime da acessoriedade, cessando se o 
assistido não recorre. Precedentes.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1909451/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 19/04/2022)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ERRO 
MATERIAL. OCORRÊNCIA. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
1- Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2- Assiste razão à embargante ante a existência de erro material no acórdão 
recorrido, pois em seu dispositivo divergência entre o valor dos honorários 
indicado por extenso e o valor dos honorários indicado em algarismos 
arábicos, devendo prevalecer o primeiro.
3- Embargos de declaração parcialmente acolhidos apenas para correção de 
erro material.
(EDcl no REsp 1961480/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/03/2022, DJe 07/04/2022)

Na espécie, verifica-se que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo se 
manifestou de forma expressa e fundamentada acerca da controvérsia, com a 
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

Portanto, apresentando a Corte local os fundamentos necessários para a 
solução da causa, não há falar em afronta aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015.

A propósito:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS DE 
EMPRÉSTIMO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA 
DE MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO NA ESPÉCIE. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DA LIDE. 
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PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO REVISIONAL. TERMO INICIAL. 
ASSINATURA DO CONTRATO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. BASE 
DE CÁLCULO. PROVEITO ECONÔMICO.
(...)
3. Não ocorre ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de 
origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese, examina 
fundamentada e expressamente todos os pontos relevantes para a solução 
da controvérsia, ainda que de forma distinta daquela pretendida pela parte.
(...)
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp n. 1.986.909/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 28/2/2023, DJe de 2/3/2023.)
 

No mais, o TJSP firmou seu posicionamento sob os seguintes aspectos (e-
STJ, fls. 194-195):

 
A apelante se insurge contra mero ato judicial de verificação de contas em 
procedimento incidental a inventário. Ato irrecorrível.
O manejo do recurso de apelação só seria viável se, na espécie, o ato 
atacado tivesse gerado a extinção do processo atingindo todos envolvidos na 
relação processual. In casu, cuida-se de incidente processual de prestação 
de contas aberto em virtude de deliberação judicial para que o inventariante 
siga par e passo a condução de seu múnus. Não sendo essa a hipótese, 
tem-se que houve apenas ato judicial atestando cumprimento de ordem.
O decisum vergastado foi proferido em incidente de prestação de contas 
realizada em apenso aos autos de inventário. Nesse aspecto, sabido que o 
exame das contas em incidente administrativo, embora sob o crivo do 
contraditório, é limitado à verificação da regularidade administrativa da 
massa partível pelo inventariante. Assim, o ato se reveste de mera 
constatação do cumprimento da decisão que determinou a prestação de 
contas, não se tratando de julgá-las com a amplitude do procedimento 
específico da ação própria de exigir contas.
Destarte, a Luciana caberia apenas, em tese, ação autônoma de exigir 
contas, desde que desnudadas as premissas para sua interposição.

Depreende-se das informações acima colacionadas que o colegiado local 
destacou que a então apelante teria se insurgido contra simples ato judicial de 
verificação de contas em procedimento incidental a inventário, qualificando-se como 
irrecorrível. Justificou-se que a manifestação atacada não gerou a extinção do 
processo, atingindo todos envolvidos na relação processual, por se tratar apenas de 
incidente processual de prestação de contas aberto em virtude de deliberação judicial 
para que o inventariante siga corretamente a condução de seu encargo.

Nesse contexto, firmou-se que ocorreu somente ato judicial atestando 
cumprimento de ordem, e não julgamento de mérito das contas apresentadas, razão 
por que inexistiria espaço para interposição de apelação.

Assim, para derruir as conclusões contidas no acórdão recorrido – com 
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vistas a aferir do recurso de apelação no caso em apreço, segundo as razões vertidas 
no recurso especial – seria imprescindível o revolvimento dos elementos fático-
probatórios, providência que esbarra no óbice da Súmula 7 desta Corte.

Cabe, ainda, destacar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
possui orientação no sentido de que despachos de mero expediente são atos judiciais 
sem cunho decisório que têm por função impulsionar o feito; portanto, nos termos do 
disposto no art. 1.001 do CPC/2015, são irrecorríveis.

À guisa de exemplo, guardadas as devidas peculiaridades:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO MANEJADO CONTRA 
DESPACHO QUE DETERMINA A REDISTRIBUIÇÃO DO FEITO. 
DESCABIMENTO.
1. Os despachos de mero expediente são atos judiciais desprovidos de 
conteúdo decisório que têm por função impulsionar o feito, daí por que, nos 
termos do disposto no art. 1.001 do CPC/2015, deles não cabe recurso.
2. Hipótese em que a irresignação formulada objetiva impugnar, pela via 
inadequada do agravo interno, o despacho que determinou a redistribuição 
dos autos por se tratar de matéria afeta à competência da Primeira Seção do 
STJ.
Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.992.114/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. (1) VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. (2) DETERMINAÇÃO DO JUÍZO 
PARA QUE O PERITO PRESTE MAIORES ESCLARECIMENTOS. 
DECISÃO DE MERO EXPEDIENTE, SEM CONTEÚDO DECISÓRIO. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015 DO NCPC. 
NÃO CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Os aclaratórios são espécie de recurso de fundamentação vinculada, 
exigindo para seu conhecimento a indicação de erro material, obscuridade, 
contradição ou omissão em que teria incorrido o julgador (art. 1.022 do 
NCPC), não se prestando a novo julgamento da causa 2. Na hipótese, ante a 
produção de um segundo laudo pericial na fase de cumprimento de 
sentença, visando a apuração de lucros cessantes por estimativa, seguido 
de manifestação das partes, foi determinado pelo Juízo da causa a 
prestação de maiores esclarecimentos pelo perito, configurando esse ato 
judicial, portanto, despacho de mero expediente, que tem por objetivo 
apenas dar seguimento ao processo, contra o qual não cabe a interposição 
de recurso, em consonância com o que dispõe o art. 1.001 do NCPC.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.

Documento eletrônico VDA41282106 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 29/04/2024 13:29:14
Código de Controle do Documento: d3ebb68b-7702-4f87-9a5c-bc2d36625a7d



(AgInt no AREsp n. 1.894.602/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE DESPEJO. DESPACHO SEM CARGA DECISÓRIA. 
IRRECORRIBILIDADE ART. 1.001 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de despejo.
2. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que os despachos de 
mero expediente são atos judiciais desprovidos de conteúdo decisório que 
têm por função impulsionar o feito, daí por que, nos termos do art. 1.001 do 
Código de Processo Civil, deles não cabe recurso. Precedentes.
3. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado - quando 
suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a apreciação do 
recurso especial.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.199.840/PA, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
 

Desse modo, tendo em vista que as ponderações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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PAULO CARVALHO CAIUBY - SP097541
CAMILA SCHMIDT - SP376324

AGRAVADO : GIOVANNI CARVALHO GALZERANO
ADVOGADOS : NABYLA MALDONADO DE MOURA GIACOPINI - SP260220

BRUNO JOSÉ MOMOLI GIACOPINI - SP257219
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INTERES. : SELMA CARLA DE CAMPOS
INTERES. : WILLIAM CARVALHO GALZERANO
INTERES. : STELLA MARIS CARVALHO GALZERANO FERRAZ

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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